ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA DE CONTROLE DA DÍVIDA ATIVA - PCDA
PEDIDO DE PARCELAMENTO DE DÉBITO

	Nome do devedor:

	CNPJ/CPF: 

	Endereço completo: 

	Cidade:

	Nome do representante legal ou procurador:

	Endereço completo:  

	Cidade: 

	Email:  

	Telefone(s) fixo/celular: 

	Número de parcelas solicitadas:
	IMPOSTO/MULTA (     )
HONORÁRIOS (      ) 

	CDA’s  



Solicito o parcelamento do débito inscrito em dívida ativa estadual, o qual está representado pela (s) CDA (s) supracitada (s).

Declaro-me ciente:

1) de que o pedido de parcelamento não obriga o seu deferimento pela autoridade e não enseja direito quanto ao número de parcelas solicitadas;
2) de que o parcelamento implica confissão da dívida e renúncia a qualquer impugnação, reclamação ou recurso que o tenha por objeto, operando a desistência dos que, porventura, já foram apresentados;
3) de que o valor da parcela não é fixo, tendo em vista que ele é atualizado pela UAM (unidade de atualização monetária do estado) e acrescido de juro de 1% ao mês (exceto multa, em que não incide juro quando houver disposição legal nesse sentido);
4) quanto à obrigação de cumprir as condições constantes no pedido, efetuando o pagamento das parcelas nos prazos estipulados;
5) de que o deferimento do pedido de parcelamento fica condicionado ao recolhimento da primeira parcela;
6) quanto à obrigação de comprovar o pagamento das custas processuais e demais despesas judiciais devidas até essa data;
7) de que o acúmulo de duas parcelas sem o respectivo pagamento acarreta o rompimento automático do ajuste, devendo ser adotadas as providências necessárias ao prosseguimento (quando houver) da ação de execução fiscal pelo saldo remanescente informado por esta Procuradoria;
8) de que, em se tratando de débitos de natureza não tributária, a baixa no sistema dos valores consignados em cada parcela fica condicionada à apresentação pelo devedor na sede desta PCDA, mensalmente, da guia de recolhimento e dos comprovantes de pagamento;
9) de que o inadimplemento deste pedido de parcelamento poderá ocasionar o protesto do referido título.

Outrossim, reconheço como legítimo o valor objeto do pedido, renunciando ao benefício da suspensão da exigibilidade do crédito em razão do parcelamento se houver ação de execução fiscal não garantida integralmente; e havendo pedido do Estado de penhora, ainda que não analisado judicialmente, concordo que a ação de execução fiscal não seja suspensa, podendo o Estado perquirir o asseguramento do que lhe é devido.

Peço deferimento.

Campo Grande – MS, _____/_____/______ .


__________________________________________
Assinatura do contribuinte ou do representante legal





	Defiro o parcelamento em _____ vezes, condicionado à apresentação de Instrumento de Mandato (Procuração), se o signatário deste pedido não for o próprio devedor _______________________
__________________________________________________________________________________

[bookmark: _GoBack]Local e Data: ________________________________________________

_______________________________
Procurador do Estado
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